
CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL

ESTADO DE SÃO PAULO

ConCurso PúbliCo

002. Prova objetiva

ProCurador JurídiCo

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fisCal Para abrir este Caderno de questões.

20.05.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CoNHeCiMeNtoS eSPeCÍFiCoS

Direito ADministrAtivo

01. Maria das Neves exonerou-se, a pedido, em 03 de janeiro 
de 2017, do cargo de Oficial Administrativo do quadro de 
servidores efetivos do município, que ocupava há 15 anos. 
Em 05 de janeiro do mesmo ano, entrou em exercício no 
cargo de Agente de Administração do quadro de servidores 
efetivos da Câmara de Vereadores do mesmo município, 
para o qual foi aprovada em concurso público, nomeada e 
empossada. Em 07 de maio de 2018, observado o devido 
processo legal, foi cientificada de sua exoneração do cargo 
de Agente de Administração por desempenho insuficiente 
durante o estágio probatório. A exoneração ex officio é

(A) inconstitucional porque a servidora gozava de estabi-
lidade junto ao município, uma vez que a Câmara de 
Vereadores não tem personalidade jurídica própria.

(B) inconstitucional porque a servidora ocupante de cargo 
efetivo só poderia ser exonerada por sentença judicial.

(C) ilegal porque a servidora estável só poderia ser demi-
tida se comprovada a prática de infração disciplinar 
por meio de processo administrativo em que assegu-
rada ampla defesa.

(D) constitucional, já que a servidora em exercício há 
pouco mais de um ano não havia sido confirmada no 
cargo de Agente de Administração e não gozava de 
estabilidade.

(E) constitucional porque se enquadra em uma das hipó-
teses de perda do cargo do servidor estável, a saber, 
avaliação periódica de desempenho, devendo a deci-
são administrativa ser retificada quanto à motivação 
do ato.

02. Considerando o teor da súmula 18 do STF (“pela falta 
residual, não compreendida na absolvição pelo juízo cri-
minal, é admissível a punição administrativa do servidor 
público”) e a comunicabilidade das instâncias penal e ad-
ministrativa, assinale a alternativa correta.

(A) Repercute na esfera administrativa a decisão judicial 
que absolver o réu, servidor público, reconhecendo 
a inexistência do fato, admitindo-se o seguimento 
de processo administrativo disciplinar tão somente 
quanto à eventual prática de infração que não tenha 
sido afastada pelo Poder Judiciário.

(B) Repercute na esfera administrativa a decisão judicial 
que absolver o réu, servidor público, reconhecendo a 
ausência de prova de que o servidor teria concorrido 
para a infração penal, implicando no arquivamento 
do processo administrativo disciplinar.

(C) Repercute na esfera administrativa a decisão judicial 
que absolver o réu, servidor público, reconhecendo 
a existência de circunstância que exclua o crime, im-
plicando na absolvição no processo administrativo 
disciplinar correlato por ausência de comprovação 
de autoria.

(D) Repercute na esfera administrativa a decisão judicial 
que absolver o réu, servidor público, reconhecendo 
que o fato não constitui infração penal, implicando 
no sobrestamento do processo administrativo dis-
ciplinar correlato até a superveniência de fato novo 
que configure falta residual.

(E) Repercute automaticamente na esfera administrati-
va a decisão judicial que condenar o réu, servidor 
público, pela prática de crime contra a Administração 
Pública, implicando na aplicação de sanção admi-
nistrativa na fase em que se encontrar o processo 
administrativo disciplinar correlato, exceto quanto à 
eventual falta residual.

03. O direito real resolúvel de uso, remunerado ou gratuito, 
de bem público para fins específicos de urbanização, in-
dustrialização, edificação ou outra finalidade de interesse 
social, em regra precedido de licitação na modalidade con-
corrência, e instrumentalizado por contrato denomina-se

(A) concessão administrativa de uso.

(B) concessão de direito real de uso de bem público.

(C) concessão de uso especial para fins de moradia.

(D) concessão patrocinada.

(E) permissão de uso de bem público.
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06. A respeito dos princípios constitucionais administrativos 
aplicáveis aos processos não judiciais, é correto afirmar 
que o

(A) princípio da eficiência justifica que os atos adminis-
trativos em processos restritivos de direitos sejam 
norteados pelo informalismo moderado.

(B) princípio da razoabilidade da duração dos processos 
não se aplica aos processos administrativos ampliati-
vos de direitos.

(C) princípio da publicidade não autoriza divulgação am-
pla de informações relativas à intimidade dos servido-
res em processos administrativos disciplinares.

(D) princípio da supremacia do interesse público e o regi-
me de sujeição especial autorizam que provas obtidas 
por meios não lícitos sejam consideradas em apura-
ções no processo administrativo disciplinar.

(E) princípio da moralidade autoriza que o servidor acu-
sado da prática de infração disciplinar seja transferido, 
cautelarmente, do cargo original de investidura para 
outro quadro de pessoal, desde que dentro da mesma 
pessoa jurídica de direito público interno.

07. A Câmara Municipal pretende adquirir cadeiras giratórias 
para substituir as disponibilizadas aos vereadores no 
plenário, para uso durante as sessões, compreendendo 
entrega, montagem e instalação completa dos móveis.

De acordo com a legislação em vigor, a forma, em tese, 
mais adequada para aquisição será por meio de

(A) declaração de dispensa de licitação em razão do va-
lor, admitindo-se o fracionamento do objeto em tan-
tas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 
peculiaridades do mercado, contratanto-se a aquisi-
ção com entrega parcelada, visando economicidade.

(B) abertura de licitação na modalidade pregão do tipo 
menor preço.

(C) declaração de inexigibilidade de licitação, por se tratar 
de aquisição de equipamento que só pode ser forne-
cido por representante comercial exclusivo, conforme 
especificações técnicas do bem e marca indicada pe-
los Vereadores.

(D) abertura de licitação, na modalidade convite, entre 
fornecedores previamente cadastrados pelo Poder 
Público Municipal, do tipo técnica e preço.

(E) abertura de licitação, na modalidade pregão do tipo 
melhor técnica e preço.

04. Nas parcerias público-privadas,

(A) é vedada a celebração de contrato cujo valor seja 
inferior a vinte milhões de reais e o período de pres-
tação do serviço seja inferior a cinco anos, ou que 
tenha como objeto único o fornecimento de mão de 
obra, fornecimento e instalação de equipamentos ou 
a execução de obra pública.

(B) não se admite, em nenhuma hipótese, oferecer como 
garantia para as obrigações pecuniárias contraídas 
pelo Poder Público a vinculação de receitas próprias.

(C) a contraprestação do Poder Público será obrigato-
riamente precedida da disponibilização do serviço 
objeto do contrato, vedadas disposições contratuais 
que autorizem pagamentos proporcionais durante 
etapa de investimentos de responsabilidade do par-
ceiro privado.

(D) no procedimento de licitação correlato, não há pos-
sibilidade de inversão das fases de habilitação e jul-
gamento.

(E) é possível estabelecer, no edital de licitação, o em-
prego dos mecanismos privados de resolução de 
disputas, inclusive arbitragem, para dirimir conflitos 
decorrentes ou relacionados ao contrato.

05. Constitui ato administrativo discricionário

(A) a edição de decreto, pelo Chefe do Poder Executivo, 
para delegação de competências não exclusivas.

(B) a determinação, pelo superior hierárquico, de instau-
ração de procedimento administrativo com vistas à 
apuração da prática de infração disciplinar.

(C) a exoneração, a pedido, de servidor estável ocupante 
de cargo efetivo.

(D) a concessão de licença, quando preenchidos os requi-
sitos legais e regulamentares para sua outorga.

(E) a anulação de processo de licitação em razão de vício 
de legalidade insanável constatado posteriormente.
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09. O Prefeito, por meio de decreto publicado no Diário  
Oficial, delegou ao Secretário da Saúde municipal a com-
petência para celebrar convênios com organizações da 
sociedade civil, tendo por objeto a transferência de re-
cursos financeiros municipais para a realização de ações 
no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. O referido 
decreto é

(A) inconstitucional, pois a representação da pessoa jurí-
dica de direito público interno em contratos e convê-
nios constitui ato de competência exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo e, portanto, indelegável.

(B) ilegal porque, de acordo com o ordenamento jurídico 
em vigor, organizações da sociedade civil não podem 
celebrar convênios com entes públicos, mas apenas 
termos de colaboração, de fomento ou acordos de co-
operação para o objeto descrito no ato regulamentar.

(C) ilegal porque a transferência voluntária de recursos 
financeiros para cobrir necessidades de pessoas 
físicas só pode se dar mediante autorização prévia 
veiculada em lei específica.

(D) constitucional porque a competência para represen-
tação de pessoa jurídica de direito público interno 
em contratos e convênios é privativa do Chefe do 
Poder Executivo, porém delegável aos Secretários 
Municipais.

(E) legal porque organizações da sociedade civil, desde 
que previamente credenciadas e qualificadas como 
“OSCs”, são habilitadas a celebrar convênios com 
pessoas jurídicas de direito público interno, repre-
sentadas pelo Chefe do Poder Executivo ou a quem 
delegada tal atribuição.

10. Ao apreciar, em procedimento de fiscalização, contrato 
de concessão de uso de parque municipal, o Tribunal 
de Contas do Estado constatou a ocorrência de vício in-
sanável no procedimento de licitação e determinou, ao 
Poder Público Municipal, que promovesse a anulação do 
contrato e da licitação que o antecedeu, no prazo de até 
trinta dias. Essa determinação da Corte de Contas

(A) não produz efeitos se a Administração Pública mu-
nicipal entender que não há vício de nulidade a ser 
reconhecido.

(B) produz efeitos e deverá ser atendida pelo Poder 
Público contratante dentro do prazo assinalado, 
sob pena de o próprio Tribunal de Contas solicitar 
à Câmara de Vereadores que suste o contrato im-
pugnado.

(C) não produzirá efeitos se a autoridade competente 
convalidar o ato viciado e, assim, sanear o processo 
de licitação e concessão.

(D) somente produzirá efeitos se for ratificada pelo Poder 
Judiciário.

(E) somente produzirá efeitos depois de ratificada pela 
Câmara de Vereadores.

08. O Poder Público municipal pretende oferecer à popula-
ção em situação de rua pontos de apoio com vestiários, 
chuveiros, refeitório, além de assistente social, para aten-
dimento temporário. Não possui, contudo, recursos mate-
riais e humanos suficientes para oferecer tal atendimento 
de forma direta, dispondo apenas de recursos financei-
ros, no exercício em curso, no montante estimado de  
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Conforme orçamen-
tos realizados, o referido montante seria suficiente para 
custear o atendimento pretendido em um único ponto de 
apoio, por sete meses, na região central. Para atender à 
finalidade proposta, poderá o Chefe do Poder Executivo

(A) abrir chamamento público com vistas a selecionar 
organização da sociedade civil para celebrar termo 
de colaboração com o município, tendo por objeto a 
implantação e manutenção de posto de apoio e aten-
dimento à população em situação de rua naquela lo-
calidade.

(B) firmar convênio com organização social, tendo por 
objeto a implantação e manutenção de posto de 
apoio e atendimento à população em situação de rua 
naquela localidade.

(C) formalizar contrato de gestão com a Secretaria de 
Assistência Social do Município, estabelecendo 
como meta o atendimento direto da população em 
situação de rua e, simultaneamente, abrir concurso 
público para contratação de assistentes sociais.

(D) abrir procedimento de licitação com vistas à contra-
tação de associação ou cooperativa especializada 
no atendimento social de pessoas em situação de 
rua, incluindo, no objeto do certame, o valor relativo 
ao aluguel de espaço apropriado para atendimento 
do público alvo.

(E) firmar termo de parceria com Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público, previamente selecio-
nada por meio de manifestação de interesse social, 
que disponha de imóvel próprio na região central 
para o atendimento pretendido.
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13. De acordo com a Lei Federal nº 8.429/92 (Lei de Improbi-
dade Administrativa), pode-se afirmar que

(A) na hipótese de pairar dúvida fundada quanto à ino-
cência de agente público ou terceiro beneficiado, o 
denunciante que contra ele representar pela prática 
de ato de improbidade administrativa responderá 
pela prática de crime, sujeitando-se à sanção de de-
tenção de seis meses a um ano.

(B) a fim de assegurar a instrução procedimental, o 
agente público suspeito da prática de ato de improbi-
dade administrativa poderá ser cautelarmente afas-
tado do exercício do cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração.

(C) a aplicação das sanções legalmente previstas de-
pende da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio 
público, inclusive quanto à pena de ressarcimento.

(D) a aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo Tribunal de Contas compe-
tente constitui pressuposto para aplicação da sanção 
de ressarcimento prevista na lei.

(E) constitui pressuposto da ação de improbidade admi-
nistrativa a instauração prévia de inquérito policial, 
a pedido do Ministério Público, ou de procedimento 
administrativo, a pedido da autoridade administrativa 
competente, se a conduta for também prevista como 
crime ou como infração disciplinar, respectivamente.

14. Nos termos da Lei Federal no 101/00 (Lei de Responsa-
bilidade Fiscal), é vedado ao Presidente da Câmara de 
Vereadores contrair obrigação de despesa

(A) que ultrapasse um exercício financeiro, ainda que 
prevista no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes  
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

(B) por um quadrimestre, se verificado, ao final de dois 
meses sucessivos, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de resultado 
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, ainda que se trate de obrigação ressalvada 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(C) de caráter continuado, que implique criação, expan-
são ou aperfeiçoamento de ação, ainda que acompa-
nhada de estimativa de impacto orçamentário-finan-
ceiro no exercício que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, com demonstração da origem dos re-
cursos para seu custeio.

(D) nos dois últimos quadrimestres do mandato, que não 
possa ser integralmente cumprida dentro dele, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte 
sem que haja suficiente disponibilidade de caixa.

(E) com pessoal no primeiro quadrimestre do último 
ano do mandato se da obrigação resultar aumento 
de despesa que tenha parcelas a serem pagas nos 
exercícios seguintes, ainda que atendido o limite  
legal de comprometimento aplicado às despesas 
com pessoal inativo.

11. A respeito da extinção dos contratos de concessão  
firmados com fundamento na Lei Federal no 8.987/95, é 
correto afirmar que

(A) caducidade é a rescisão unilateral do contrato de 
concessão, antes do prazo estabelecido sem carac-
terização de infração contratual pelo delegatário, por 
motivo de interesse público.

(B) reversão dos bens é a sanção aplicada ao conces-
sionário que descumprir o contrato de concessão e 
der causa à sua extinção prematura.

(C) step in rights é a extinção do contrato de conces-
são pela assunção, pelo financiador, das obrigações 
assumidas pelo financiado, após encontro de contas 
com o Poder Concedente.

(D) anulação é a sustação do contrato de concessão 
decorrente de cumprimento de decisão definitiva do 
Tribunal de Contas no exercício do controle externo 
de legalidade.

(E) rescisão judicial é aquela decorrente de iniciativa 
da concessionária, no caso de descumprimento 
das normas contratuais pelo poder concedente, 
mediante decisão transitada em julgado em ação 
judicial especialmente intentada para esse fim.

12. A competência de sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa é, nos termos da Consti-
tuição Federal,

(A) exclusiva do próprio Poder Executivo e privativa do 
Chefe desse Poder, respeitando-se a independência 
entre os poderes e a autotutela administrativa.

(B) concorrente dos Poderes Executivo e Judiciário; o pri-
meiro em decorrência do princípio da autotutela admi-
nistrativa e, o segundo, em decorrência do princípio 
constitucional da inafastabilidade do Poder Judiciário.

(C) exclusiva do Poder Legislativo, no exercício do con-
trole parlamentar da atividade administrativa.

(D) privativa do Chefe do Poder Executivo, podendo ser 
delegada ao Chefe do Poder Legislativo, mediante 
lei específica de iniciativa reservada.

(E) exclusiva do Poder Judiciário, em decorrência do 
princípio da revisibilidade judicial dos atos adminis-
trativos.
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17. Assinale a alternativa correta a respeito do instituto da 
Súmula Vinculante.

(A) A legitimidade para provocação para edição de súmu-
las vinculantes pode ser ampliada por lei federal.

(B) Somente o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal têm competência para editar súmu-
las vinculantes.

(C) O quorum para edição, revisão e cancelamento de 
súmula vinculante é de maioria absoluta dos mem-
bros do respectivo tribunal.

(D) Contra omissão ou ato da administração pública, 
que violam súmula vinculante, cabe reclamação, 
inde pendentemente do esgotamento das vias admi-
nistrativas.

(E) A aprovação e a revisão de súmula vinculante depen-
dem de provocação dos legitimados constitucionais.

18. Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
injunção.

(A) O indeferimento do pedido por insuficiência de prova 
impede a renovação da sua impetração.

(B) Os efeitos da decisão poderão ser estendidos aos 
casos análogos, por decisão monocrática do relator, 
antes de transitada em julgado.

(C) Ainda que a norma regulamentadora seja editada 
antes da decisão, a impetração deve ter seguimento 
até a decisão definitiva de mérito.

(D) O mandado de injunção coletivo induz litispendência 
em relação aos individuais ainda em andamento.

(E) A decisão terá eficácia subjetiva limitada às partes, 
mas, em certas situações, poderá ter eficácia u ltra 
partes ou erga omnes.

19. No controle de constitucionalidade concentrado em âmbi-
to estadual, em relação às normas contidas na Constitui-
ção do Estado, denominadas de normas de reprodução 
obrigatória, da respectiva decisão do Tribunal de Justiça

(A) não cabe recurso.

(B) cabe reclamação constitucional ao Supremo Tribunal 
Federal.

(C) cabe recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal.

(D) cabe interposição de recurso interno.

(E) cabe Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental.

15. A superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamental-
mente as condições de execução do contrato constitui 
motivo legal para

(A) revogação do contrato administrativo em decorrên-
cia de infração contratual.

(B) interrupção da execução do contrato administrativo 
para refazimento do cronograma físico-financeiro, 
arcando cada uma das partes com os ônus decor-
rentes conforme matriz de riscos contratada.

(C) extinção do contrato administrativo, em razão de 
conveniência e oportunidade, com resolução em 
perdas e danos.

(D) rescisão unilateral do contrato administrativo, não  
fazendo jus a contratada a qualquer indenização.

(E) prorrogação do prazo de vigência do contrato admi-
nistrativo, assegurada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro.

Direito ConstituCionAl

16. Determinado Senador impetra mandado de segurança 
perante o Supremo Tribunal Federal para impedir a trami-
tação de projeto de emenda constitucional que viola cláu-
sula pétrea da Constituição Federal. Conforme o d ireito 
constitucional pátrio, o referido writ

(A) não poderá ser conhecido, uma vez que o Poder 
Judiciário não tem poderes para exercer controle 
de constitucionalidade sobre projetos de lei ou de 
emenda constitucional.

(B) baseia-se no excepcional controle jurisdicional 
de constitucionalidade preventivo para coibir atos 
i ncompatíveis com as normas constitucionais que 
regem o processo legislativo.

(C) deverá ser conhecido, por haver legitimidade ativa 
e passiva, mas não deverá ter a segurança conce-
dida, por ter sido impetrado antes da aprovação da 
emenda.

(D) não deverá ser conhecido, em razão da falta de legi-
timidade do Senador para desafiar projetos de emen-
das constitucionais por meio de controle de consti-
tucionalidade.

(E) assegura ao parlamentar, por meio do controle de cons-
titucionalidade preventivo concentrado, o seu d ireito de 
não participar de processo legislativo viciado.
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24. A Comissão de Direitos Humanos do Senado convoca 
um Ministro de Estado para prestar pessoalmente infor-
mações sobre assunto previamente determinado. No 
entanto, o Ministro deixa de comparecer, pessoalmente, 
à Comissão, sem justificação adequada, mas envia seu 
chefe de Gabinete para ir em seu lugar, levando toda a 
documentação necessária aos esclarecimentos do refe-
rido assunto. Segundo a Constituição Federal, conside-
rando essa situação, é correto afirmar que o Ministro

(A) não poderá sofrer qualquer penalidade, uma vez que 
a Comissão não tem poderes para convocar Minis-
tros de Estado, competência pertencente à Mesa do 
Senado e da Câmara.

(B) deverá responder pelo crime de desobediência, por 
não atender à convocação, uma vez que as Comis-
sões Parlamentares detêm poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais.

(C) não sofrerá penalidade, pois, embora esteja obri-
gado a atender à convocação, cumpriu com o seu 
propósito ao enviar seu chefe de Gabinete com a 
d ocumentação necessária.

(D) ficará sujeito a responder por crime de responsabili-
dade por não ter comparecido pessoalmente perante 
a Comissão.

(E) deverá responder a processo administrativo perant e 
o Senado, ficando sujeito à pena de demissão do 
cargo a bem do serviço público.

25. Verônica foi eleita Deputada Federal e, antes de sua 
d iplomação, cometeu crime inafiançável. Considerando 
as normas constitucionais que dizem respeito às imuni-
dades parlamentares, é correto afirmar que Verônica

(A) não estará protegida pela imunidade parlamentar 
processual em razão de ter cometido o crime antes 
da diplomação.

(B) responderá pelo crime perante o STF, mas poderá 
ter o processo suspenso pelo voto da maioria dos 
membros da Câmara dos Deputados.

(C) poderá ser presa, mas os autos serão remetidos à 
Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.

(D) deverá responder pelo crime perante o STF, mesmo 
tendo sido cometido antes da expedição do diploma, 
mas o processo não poderá ser suspenso pela res-
pectiva Casa.

(E) não poderá ser presa em flagrante, uma vez que tem 
direito à imunidade parlamentar formal mesmo antes 
da diplomação.

20. A federação, de um modo geral, tem como uma de suas 
características a existência

(A) do Município como um dos seus entes integrantes.

(B) do Ministério Público como fiscal da lei e da Cons-
tituição.

(C) de entes federativos independentes e soberanos.

(D) da descentralização política.

(E) do direito de secessão.

21. Dentre as competências atribuídas aos Estados-mem-
bros pela Constituição Federal brasileira, encontra-se a 
possibilidade de explorar os serviços locais de gás cana-
lizado. Todavia, o texto constitucional assevera, quanto a 
essa competência, que

(A) a exploração do serviço deve ser feita diretamente, 
vedada a sua concessão.

(B) independe de lei.

(C) o serviço pode ser concedido por dispensa de licitação.

(D) sua regulamentação exige que seja feita por lei com-
plementar.

(E) é vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação.

22. A Constituição Federal estabelece, expressamente, que 
é competência dos Municípios criar, organizar e suprimir 
distritos

(A) observada a legislação estadual.

(B) após consulta pública às populações interessadas.

(C) dentro do período determinado por lei comple mentar 
federal.

(D) após divulgação dos Estudos de Viabilidade, apre-
sentados e publicados na forma da lei.

(E) com base em sua competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local, suplementando a lei 
f ederal.

23. É uma hipótese prevista no texto constitucional que per-
mite a intervenção do Estado no Município:

(A) o comprometimento da ordem pública.

(B) não terem sido prestadas as contas devidas, na for-
ma da lei.

(C) o desrespeito ao princípio da autonomia municipal.

(D) as finanças da unidade da Federação que necessi-
tam ser reorganizadas.

(E) a ameaça à integridade nacional.
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28. Assinale a alternativa correta a respeito da responsabili-
dade do Presidente da República.

(A) Os atos do Presidente da República que atentem 
contra a Constituição Federal e, especialmente, con-
tra a probidade na administração, dentre outros, são 
considerados crimes de responsabilidade.

(B) Admitida a acusação, por maioria absoluta da Câma-
ra dos Deputados, será ele submetido a julgament o 
perante o STF, nas infrações penais comuns, ou 
p erante o Senado, nos crimes de responsabilidade.

(C) Os crimes de responsabilidade e os crimes comuns, 
que podem gerar o afastamento do Presidente, serão 
definidos em lei complementar, que estabelecerá as 
normas de processo e julgamento.

(D) O Presidente ficará suspenso de suas funções, nas 
infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou 
queixa-crime pelo Senado Federal.

(E) Se o Presidente for suspenso de suas funções, 
d ecorrido o prazo de 180 dias, e o julgamento não 
e stiver concluído, cessará o afastamento, e o pro-
cesso terá sustado o seu andamento.

29. Suponha o seguinte caso:

Rômulo é irmão adotivo de Rêmulo. O primeiro é Pre feito 
do Município de Jaboticabal, e o segundo pretende se 
candidatar ao cargo de Prefeito de Leme; ambos estão 
situados no Estado de São Paulo.

Considerando as normas constitucionais a respeito dos 
direitos políticos, atendidas as demais exigências, é cor-
reto afirmar que Rêmulo

(A) não tem impedimento à candidatura pretendida 
por ser irmão adotivo de Rômulo, pois somente os 
p arentes consanguíneos até o segundo grau são 
inelegíveis nesse caso.

(B) é elegível, uma vez que o fato de ser irmão adotivo 
de Rômulo, nesse caso, não o impede de ser candi-
dato ao cargo pretendido.

(C) é inelegível ao cargo pretendido por ser irmão de 
Rômulo e por pretender se candidatar a cargo den-
tro do mesmo Estado em que seu irmão é Prefeito 
Municipal.

(D) não estaria impedido de se candidatar em relação ao 
parentesco por adoção, mas há inelegibilidade, no 
caso, em razão do princípio da moralidade da Admi-
nistração Pública.

(E) estará impedido à candidatura pretendida pela rela-
ção de parentesco com Rômulo, mas não haveria 
inelegibilidade para concorrer ao cargo de Prefeito 
de outro Município.

26. Determinado projeto de lei, de iniciativa de um Depu-
tado, foi regularmente aprovado em ambas as Casas 
legislativas e enviado para a sanção do Presidente da 
República. Este, dentro do prazo para sanção ou veto, 
por não concordar com os termos do projeto e não 
querendo vetá-lo, decide editar uma medida provisória 
s obre a mesma matéria, com as correções que enten-
de cabíveis. Essa medida provisória, segundo a Consti-
tuição Federal,

(A) é constitucional, com base na competência do Pre-
sidente da República, não havendo óbice formal ou 
material à edição da referida medida.

(B) será inconstitucional apenas se o projeto for de lei 
complementar, uma vez que a medida provisória não 
pode tratar de matéria reservada à lei complementar.

(C) é inconstitucional por haver vedação à edição de 
medida provisória já disciplinada em projeto de lei 
aprovado e pendente de sanção ou veto do Presi-
dente da República.

(D) é inconstitucional em razão do Presidente não poder 
editar medida provisória que não seja de sua compe-
tência legislativa exclusiva, nos termos do texto da 
Constituição Federal.

(E) será constitucional, se não houver vedação mate-
rial à edição da medida provisória, pois a edição da 
medida ocorreu ainda dentro do período de veto ou 
sanção ao projeto de lei.

27. Com relação aos projetos sobre organização dos ser-
viços administrativos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Minis-
tério Público, a Constituição Federal brasileira estabe-
lece que

(A) não serão admitidas emendas parlamentares.

(B) serão sancionados pela Mesa do Congresso Nacional.

(C) poderão ser submetidos ao regime de urgência por 
solicitação do Presidente da República.

(D) terão a tramitação iniciada no Senado Federal.

(E) não será admitido aumento da despesa prevista.
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32. Sobre o registro de imóveis, assinale a alternativa correta.

(A) Para efetivação de registro de transferência de qual-
quer imóvel, urbano ou rural, é obrigatória a identifi-
cação obtida a partir de memorial descritivo, assina-
do por profissional habilitado e com ART, contendo 
as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser 
fixada pelo INCRA.

(B) Podem ser unificados, nos casos de imóveis inseri-
dos em área urbana para a finalidade de implementar 
programas habitacionais ou de regularização fundiá-
ria, com abertura de matrícula única, de 2 (dois) ou 
mais imóveis contíguos objeto de imissão provisó-
ria na posse registrada em nome da União, Estado, 
M unicípio ou Distrito Federal.

(C) Apresentadas no mesmo dia duas ou mais escrituras 
públicas referentes ao mesmo imóvel prevalecerá e 
será registrada a primeiramente apresentada ao pro-
tocolo, mesmo que constem das referidas escrituras, 
taxativamente, a hora da sua lavratura.

(D) Não se conformando o apresentante com a exigência 
do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o t ítulo, 
a seu requerimento e com a declaração de dúvida, 
remetido ao juízo competente para dirimí-la, cuja 
d ecisão terá natureza jurisdicional e impedirá o uso 
do processo contencioso competente.

(E) Somente são admitidos a registro as escrituras 
públi cas, inclusive as lavradas em consulados bra-
sileiros, os escritos particulares autorizados em lei, 
a ssinados pelas partes e testemunhas, com as firmas 
r econhecidas, sendo indispensável o reconheciment o 
quando se tratar de atos praticados por entidades vin-
culadas ao Sistema Financeiro da Habitação.

33. Sobre loteamento e parcelamento do solo, assinale a 
a lternativa correta.

(A) Nos loteamentos de acesso controlado, cujo contro-
le de acesso será regulamentado por ato do poder 
p úblico Municipal, é vedado o impedimento de acesso 
a pedestres ou a condutores de veículos, não residen-
tes, devidamente identificados ou cadastrados.

(B) Não será permitido o parcelamento do solo em terre-
nos com declividade igual ou superior a 25%, salvo 
se atendidas exigências específicas das autoridades 
competentes.

(C) Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as 
áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipa-
mentos urbanos, constantes do projeto e do memorial 
descritivo do loteamento aprovado, poderão ter sua 
destinação alterada pelo loteador, desde que median-
te prévia a utorização do Município.

(D) Os lotes terão área mínima de 150 m2 (cento e cin-
quenta metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinc o) 
m etros, mesmo nos casos de lotes destinados a con-
juntos habitacionais de interesse social.

(E) Ao longo das águas correntes e dormentes e das fai-
xas de domínio público das rodovias e ferrovias, será 
obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de 
50 (cinquenta) metros de cada lado, salvo maiores 
exigências da legislação específica.

30. Assinale a alternativa que está de acordo com as súmu-
las vinculantes do Supremo Tribunal Federal.

(A) Fixar o horário de funcionamento de estabeleci mento 
comercial é de competência dos Estados.

(B) O serviço de iluminação pública pode ser remune-
rado mediante taxa.

(C) Não ofende o princípio da livre concorrência lei mu-
nicipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(D) É inconstitucional a vinculação do reajuste de ven-
cimentos de servidores estaduais ou municipais à 
índices federais de correção monetária.

(E) O direito ao auxílio-alimentação, pelo princípio cons-
titucional da isonomia, estende-se aos servidores 
inativos.

Direito Civil

31. Assinale a alternativa correta com relação à locação de 
imóveis.

(A) As benfeitorias necessárias introduzidas pelo loca-
tário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem 
como as úteis, desde que autorizadas, serão indeni-
záveis e permitem o exercício do direito de retenção, 
sendo nula a cláusula de renúncia à indenização das 
benfeitorias e ao direito de retenção.

(B) O fiador, na locação, não responde por obrigações 
r esultantes de aditamento ao qual não anuiu, mas se 
houver a prorrogação da locação por prazo indeter-
minado, mesmo sendo a fiança ajustada por prazo 
certo, continua obrigado, salvo se notificar o locador 
no prazo de até 30 dias antes da prorrogação.

(C) Se o imóvel for alienado durante a locação, o adqui-
rente poderá denunciar o contrato, com o prazo de 
noventa dias para a desocupação, mesmo que a loca-
ção seja por tempo determinado, o contrato contenha 
cláusula de vigência em caso de alienação e esteja 
registrado junto à matrícula do imóvel.

(D) O locatário poderá devolver o imóvel, antes do prazo 
final do contrato, sem multa, em razão da transferên-
cia realizada pelo empregador para prestar serviços 
em localidades diversas daquela do início do contra-
to, desde que notifique o locador com, no mínimo, 
trinta dias de antecedência.

(E) Regem-se pela Lei no 8.245/91 as locações de imó-
veis de propriedade da União, dos Estados, dos 
M unicípios, de suas autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
bem como de vagas autônomas de garagem ou de 
espaços para estacionamento de veículos.
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36. É correto afirmar que o possuidor de má-fé

(A) responde por todos os frutos colhidos e percebidos, 
bem como pelos que, por culpa sua, deixou de per-
ceber, a partir do momento em que ingressou na 
posse do imóvel, mesmo se inicialmente de boa-fé.

(B) responde pela perda, ou deterioração da coisa, ain-
da que acidentais, mesmo se provar que de igual 
modo se teriam dado, estando ela na posse do rei-
vindicante.

(C) deve ser ressarcido somente pelas benfeitorias 
n ecessárias e úteis, não lhe assistindo o direito de 
levantar as voluptuárias.

(D) tem direito às despesas da produção e custeio.

(E) será ressarcido pelas benfeitorias a que tiver direito 
pelo seu valor atual ou o seu custo, o que for menor, 
ou a critério do renvindicante.

37. Com relação à responsabilidade civil e ao dever de inde-
nizar, assinale a alternativa correta.

(A) Aquele que demandar por dívida já paga, no todo 
ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas, 
ficará obrigado a pagar ao devedor o dobro do que 
houver cobrado; não se aplicará tal pena se o autor 
desistir da ação antes de contestada a lide, salvo ao 
réu o direito de haver indenização por algum prejuízo 
que prove ter sofrido.

(B) No caso de homicídio, a indenização consiste, sem 
excluir outras reparações, no pagamento das despe-
sas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto 
da família, bem como na prestação de alimentos às 
pessoas a quem o morto os devia, levando-se em 
conta as possibilidades do ofensor e as necessida-
des dos alimentados.

(C) Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido 
não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se 
lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, 
além das despesas do tratamento e lucros cessantes 
até ao fim da convalescença, incluirá pensão corres-
pondente a, no máximo, um sexto dos rendimentos 
do ofensor.

(D) Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da 
restituição da coisa, a indenização consistirá em 
pagar o valor das suas deteriorações e o devido a 
título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-
-se-á r eembolsar o seu equivalente ao prejudicado, 
e, caso não exista a própria coisa, estimar-se-á ela 
pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, mesmo 
que este se avantaje àquele.

(E) Os pais, desde que exista culpa in vigilando, respon-
derão pelos atos praticados pelos filhos menores que 
estiverem sob sua autoridade e em sua companhia, 
podendo reaver destes, se relativamente incapazes, 
o valor efetivamente pago.

34. Sobre a elaboração e alteração de leis, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Nas alterações de lei, é permitido o aproveitamento 
do número de dispositivo revogado, vetado, decla-
rado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
ou de execução suspensa pelo Senado Federal em 
face de decisão do Supremo Tribunal Federal.

(B) As leis que estabeleçam período de vacância deve-
rão utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após 
decorridos (o número de) dias de sua publicação ofi-
cial’ e a contagem far-se-á com a exclusão da data 
da publicação e inclusão do último dia do prazo, 
e ntrando em vigor no dia subsequente à sua consu-
mação integral.

(C) Nas alterações de lei, é admissível a reordenação 
interna das unidades em que se desdobra o artigo, 
identificando-se o artigo assim modificado por alte-
ração de redação, supressão ou acréscimo com as 
letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única 
vez ao seu final.

(D) Toda lei, mesmo a destinada à codificação, tratará de 
um único objeto, não devendo conter matéria estra-
nha a seu objeto, mesmo se vinculada por afinidade, 
pertinência ou conexão, e o âmbito de aplicação da 
lei será estabelecido de forma específica.

(E) Nas alterações de lei, é vedada, salvo se recomendá-
vel, qualquer renumeração de artigos e de unidades 
superiores ao artigo, devendo ser utilizado o mesmo 
número do artigo ou unidade imediatamente anterior, 
seguido de letras minúsculas, em ordem alfabética.

35. A respeito da hipoteca, assinale a alternativa correta.

(A) Quando, excutida a hipoteca, o produto não bastar 
para pagamento da dívida e despesas judiciais, não 
continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo 
restante, salvo expressa previsão contratual.

(B) Considera-se insolvente o devedor por faltar ao 
p agamento das obrigações garantidas por hipotecas 
posteriores à primeira.

(C) Mediante simples averbação, requerida por ambas as 
partes, poderá prorrogar-se a hipoteca, até 35 (trinta 
e cinco) anos da data do contrato, podendo subsistir 
após esse prazo por novo título e novo registro.

(D) É nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar 
imóvel hipotecado, sendo igualmente nula a conven-
ção que preveja o vencimento antecipado do crédito 
hipotecário, no caso de alienação do imóvel.

(E) É nula a cláusula que autoriza o credor hipotecário 
a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for 
paga no vencimento; entretanto, após o venci mento, 
poderá o devedor dar a coisa em pagamento da 
d ívida.
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Direito ProCessuAl Civil

40. Um dos princípios gerais do processo civil é o princípio 
da publicidade que, além de previsto nos artigos 5o, inci-
so LX, e 93, inciso IX da Constituição Federal, tem previ-
são também nos artigos 11 e 189 do Código de Processo 
C ivil. Este último determina que todos os atos proces-
suais serão públicos e, excepcionalmente, alguns atos 
tramitarão em segredo de justiça. Sobre o referido princí-
pio, assinale a alternativa correta.

(A) Nos casos de segredo de justiça julgados pelo poder 
judiciário, deve ser autorizada a presença somente 
das partes e do Ministério Público.

(B) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciá-
rio serão públicos, e fundamentadas todas as deci-
sões, sob pena de serem consideradas inexistentes.

(C) O direito de consultar os autos do processo que tra-
mite em segredo de justiça é restrito às partes e aos 
terceiros economicamente interessados.

(D) Não podem tramitar em segredo de justiça os pro-
cessos que versem sobre arbitragem, inclusive sobre 
cumprimento de carta arbitral, desde que a confiden-
cialidade estipulada na arbitragem seja comprovada 
perante o juízo.

(E) O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode 
requerer ao juiz certidão da partilha resultante de 
d ivórcio.

41. Uma das definições de nulidade processual utilizadas 
pela doutrina é: Quando um ato, que possua algum vício 
em um dos seus elementos essenciais, não está apto a 
cumprir o fim a que se destina. No que diz respeito às 
nulidades processuais, a partir do regramento constante 
no Código de Processo Civil de 2015, é correto afirmar:

(A) em razão do princípio da conservação dos atos pro-
cessuais, a anulação de um ato não prejudica os 
subsequentes que dele dependam.

(B) é nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público, após intimado, não acompanhe o feito em 
que deva intervir.

(C) as citações e as intimações serão válidas se feitas 
sem observância das prescrições legais ainda que 
não se prestem a atingir a sua finalidade.

(D) a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, 
sob pena de preclusão. Não prevalece a preclusão 
quando a parte provar legítimo impedimento.

(E) o erro de forma do processo acarreta a anulação de 
todos os atos do processo.

38. A respeito das obrigações solidárias, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Havendo solidariedade passiva, a anulabilidade ale-
gada somente por um devedor não aproveita aos 
demais.

(B) Todos os herdeiros reunidos do devedor solidário 
serão considerados como se este fosse, em relação 
aos demais devedores.

(C) O vencimento antecipado da dívida de um dos deve-
dores solidários, em razão da falência deste, ocasio-
na o vencimento antecipado em relação aos outros 
devedores solventes.

(D) Nas obrigações com solidariedade ativa e objeto 
d ivisível, a suspensão da prescrição em favor de um 
dos credores aproveita aos outros.

(E) Nos casos de obrigações divisíveis, a interrupção 
da prescrição operada contra um dos herdeiros do 
devedor solidário prejudica os outros herdeiros ou 
devedores.

39. Sobre os defeitos do negócio jurídico, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O erro é substancial quando interessa à natureza 
do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a 
a lguma das qualidades a ele essenciais, bem como 
à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a 
quem se refira a declaração de vontade, mesmo que 
não tenha influído nesta de modo relevante.

(B) A coação, para viciar a declaração da vontade, há de 
ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano 
iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, 
ou mesmo a pessoa não pertencente à família do 
paciente, ou aos seus bens próprios ou de terceiros.

(C) O dolo de terceiro pode levar à anulação do negócio 
jurídico somente se a parte a quem aproveite dele 
tivesse ou devesse ter conhecimento, e o terceiro 
responderá por todas as perdas e danos da par-
te a quem ludibriou, ainda que subsista o negócio 
j urídico.

(D) Configura-se a lesão quando alguém, premido da 
necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua famí-
lia, de grave dano conhecido pela outra parte, assu-
me obrigação excessivamente onerosa.

(E) Ocorre o estado de perigo quando uma pessoa, sob 
premente necessidade, ou por inexperiência, obri-
ga-se a prestação manifestamente desproporcional 
ao valor da prestação oposta.
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45. Uma das hipóteses de cabimento da reclamação é a pre-
servação da autoridade das decisões do tribunal. Sobre o 
tema reclamação, assinale a alternativa correta.

(A) O julgamento do recurso interposto contra a deci-
são proferida pelo órgão reclamado não prejudica a 
r eclamação.

(B) A reclamação para preservar a competência do tribu-
nal só poderá ser proposta pelo Ministério Público.

(C) A reclamação para garantir a autoridade das deci-
sões do tribunal só poderá ser proposta pela parte 
interessada.

(D) Em regra, é admissível a reclamação proposta após 
o trânsito em julgado da decisão reclamada.

(E) A reclamação deverá ser instruída com prova docu-
mental e dirigida ao desembargador relator.

46. Marta comprou de Miguel uma moto pelo valor de  
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e realizaria o pagamento 
em cinco parcelas mensais de mil reais cada. Passados 
dois meses, Miguel, enfrentando dificuldades financeiras, 
exige de Marta o pagamento das demais parcelas. Diante 
da recusa, Miguel ingressa com ação de execução em 
face de Marta, juntando o contrato firmado entre as par-
tes com assinatura de duas testemunhas e cobrando o 
valor ainda não pago. Diante do caso hipotético, uma vez 
citada a executada, assinale a alternativa correta.

(A) Marta, desde que mediante depósito ou caução, 
p oderá se opor à execução por meio de embargos.

(B) Os embargos à execução, por serem considerados 
como resposta do réu, serão distribuídos por depen-
dência, autuados no mesmo processo, sem necessi-
dade de instrução das cópias das peças processuais 
relevantes.

(C) O juiz rejeitará liminarmente os embargos opostos por 
Marta caso eles sejam manifestamente protelatórios.

(D) Em regra, os embargos à execução apresentados 
por Marta terão efeito suspensivo.

(E) Caso os embargos sejam recebidos, Miguel será o uvi-
do no prazo de cinco dias e, na sequência, o juiz jul-
gará imediatamente o pedido ou designará audiência.

42. Sobre as tutelas provisórias, assinale a alterativa correta.

(A) A tutela de urgência será concedida quando houver ele-
mentos que evidenciem a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

(B) Em regra, a tutela de urgência de natureza antecipada 
poderá ser concedida mesmo nos casos em que hou-
ver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

(C) A tutela da evidência será concedida desde que de-
monstrado perigo de dano ou de risco ao resultado 
útil do processo e restar caracterizado o abuso do 
direito de defesa.

(D) Na tutela de evidência, o juiz não poderá decidir limi-
narmente se se tratar de pedido reipersecutório fun-
dado em prova documental adequada do contrato de 
depósito.

(E) Em regra, o indeferimento da tutela cautelar obsta 
que a parte formule o pedido principal.

43. Relativamente à resposta do réu frente ao ato citatório, 
assinale a alternativa correta.

(A) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima, 
o juiz facultará ao autor, em cinco dias, a alteração 
da petição inicial para substituição do réu.

(B) No caso de alegação de incompetência relativa, a con-
testação poderá ser protocolada no foro de d omicílio 
do réu.

(C) Incumbe ao réu manifestar-se precisamente sobre 
as alegações de fato constantes da petição inicial, 
presumindo-se verdadeiras as não impugnadas ain-
da que em contradição com a defesa, considerada 
em seu conjunto.

(D) Para propor reconvenção, o réu deve oferecer, simul-
taneamente, contestação.

(E) Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas 
alegações quando estas não possam ser conhecidas 
de ofício pelo juiz.

44. Maria propôs ação de indenização por danos materiais 
e morais em face de Joana. Joana foi condenada em 
primeira instância por sentença que julgou parcialmente 
i mprocedente o mérito, apresentou recurso de apelação 
ao qual não foi dado provimento, mantendo-se a deci-
são de primeira instância. Nenhuma das partes recorreu, 
ocorrendo a coisa julgada. Sobre o caso hipotético, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Considerando que a decisão não julgou totalmente o 
mérito, ela não tem força de lei nos limites da ques-
tão principal expressamente decidida.

(B) A sentença faz coisa julgada entre as partes às quais 
é dada, atingindo também os terceiros.

(C) Considera-se como coisa julgada a verdade dos 
f atos, estabelecida como fundamento da sentença.

(D) As partes poderiam ter alegado, em apelação, as ques-
tões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão.

(E) Transitada em julgado a decisão de mérito, conside-
rar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações 
e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhi-
mento quanto à rejeição do pedido.
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Direitos Difusos e Coletivos

49. A Lei no 12.288/10 institui o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discrimina-
ção e às demais formas de intolerância étnica. De acordo 
com essa norma, é correto afirmar:

(A) discriminação racial ou étnico racial é a assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais 
segmentos sociais.

(B) população negra é o conjunto de pessoas que se são 
declaradas pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), e assim são catalo-
gadas por esse órgão independentemente de sua 
autodefinição.

(C) desigualdade racial é toda situação injustificada de 
diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços 
e oportunidades, nas esferas pública e privada, em 
virtude de raça, cor, descendência ou origem nacio-
nal ou étnica.

(D) ações afirmativas são aquelas iniciativas e progra-
mas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais.

(E) políticas públicas são os programas e medidas espe-
ciais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a 
promoção da igualdade de oportunidades.

50. Manoel, 66 anos de idade, conversava com seu amigo 
Pedro, que tem 60 anos de idade, sobre quem teria direi-
to, pelo estatuto do idoso, a usar do transporte coletivo 
público urbano valendo-se do benefício da gratuidade. 
Nesse caso, a orientação correta é

(A) ambos têm direito à gratuidade do transporte públi-
co, não importando onde residam, pois, pela lei fe-
deral, todos os maiores de 60 anos de idade gozam 
desse direito.

(B) nenhum deles tem direito a esse benefício, pois o 
Estatuto do Idoso confere esse direito apenas aos 
maiores de 70 anos, em que pese sejam considera-
dos idosos os maiores de 60 anos.

(C) a lei em comento dispõe que os maiores de 65 anos 
têm o direito à gratuidade do transporte público de for-
ma integral, sendo que aqueles que têm entre 60 e 
65 anos pagam cinquenta por cento do valor da pas-
sagem.

(D) aos maiores de 65 anos de idade, a lei garante o 
serviço de forma gratuita, sendo que entre 60 e 65 
anos de idade caberá à lei local dispor sobre as con-
dições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte.

(E) para o transporte público interestadual, ambos têm 
direito a encontrarem, pelo menos, três vagas gratui-
tas por veículo para idosos com renda igual ou infe-
rior a 2 (dois) salários-mínimos.

47. Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, 
assinale a alternativa correta.

(A) Têm legitimidade para a instauração do incidente 
apenas as partes, Ministério Público ou Defensoria 
Pública.

(B) A inadmissão do incidente de resolução de deman-
das repetitivas por ausência de qualquer de seus 
pressupostos de admissibilidade impede que o inci-
dente novamente suscitado.

(C) A desistência ou o abandono do processo não impe-
de o exame de mérito do incidente de resolução de 
demandas repetitivas.

(D) O incidente será julgado no prazo de um ano e terá 
preferência sobre todos os demais feitos.

(E) Do julgamento do mérito do incidente caberá apenas 
recurso extraordinário.

48. Maria, moradora do Município de X, teve seu nome inse-
rido no cadastro de inadimplentes do município de forma 
indevida. Com o auxílio de um advogado, propôs ação 
de indenização por danos morais no valor de cinquenta 
salários-mínimos perante o Juizado Especial da Fazen-
da Pública. O juiz julgou a ação procedente, condenando 
o Município ao pagamento de trinta e quatro salários- 
-m ínimos. Sobre o caso hipotético, e considerando que o 
M unicípio X não editou lei municipal alterando o valor das 
obrigações consideradas como de pequeno valor, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Ainda que o Município X não apresente recurso, 
h averá julgamento pela Turma Recursal em razão 
do princípio do reexame necessário.

(B) Considerando o valor da condenação, Maria pode-
ria renunciar ao valor de quatro salários e optar pelo 
pagamento do saldo por intermédio de obrigação de 
pequeno valor.

(C) Maria não poderia ter proposto ação perante o Juiza-
do Especial da Fazenda Pública, considerando que a 
competência dos referidos juizados é de até quaren-
ta salários-mínimos.

(D) Maria poderia ter optado por propor ação perante o 
Juizado Especial da Fazenda Pública ou em qual-
quer das varas cíveis da Comarca do Município X.

(E) Desatendida a requisição judicial de pagamento, 
após audiência da Fazenda Pública, o juiz imedia-
tamente determinará o sequestro do numerário sufi-
ciente ao cumprimento da decisão.
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54. No que diz respeito à Lei no 12.651/12, é correto afirmar 
que

(A) a licença para o porte e uso de motosserras será re-
novada a cada 5 (cinco) anos.

(B) são obrigados a registro no órgão federal compe-
tente do Sisnama os estabelecimentos comerciais 
responsáveis pela comercialização de motosserras, 
bem como aqueles que as adquirirem.

(C) os fabricantes de motosserras são obrigados a im-
primir, em local visível do equipamento, numeração 
cuja sequência será encaminhada ao órgão munici-
pal da localização da sede do fabricante e constará 
nas correspondentes notas fiscais.

(D) a União, os Estados e os Municípios, de forma con-
junta, estabelecerão critérios e mecanismos para 
uniformizar a coleta, a manutenção e a atualização 
das informações do Inventário Florestal Nacional.

(E) a atividade de silvicultura, mesmo quando realiza-
da em área apta ao uso alternativo do solo, não é 
equiparada à atividade agrícola, nos termos da lei 
em análise.

legislAção esPeCífiCA Do muniCíPio De JAbotiCAbAl

55. Tércio é servidor público do Município de Jaboticabal, 
ocupante de cargo em comissão, e foi designado para 
o exercício de função gratificada em uma secretaria mu-
nicipal. Nessa situação, de acordo com a Lei Municipal 
no 3.736/2008 (Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais de Jaboticabal), é correto afirmar que

(A) Tércio terá direito à gratificação na forma especifica-
da na lei que instituir o Plano de Cargos e Carreiras.

(B) a designação de Tércio será legal desde que des-
tinada ao desempenho das atribuições de direção, 
chefia ou assessoramento.

(C) Tércio terá direito a receber os vencimentos de seu 
cargo em comissão acrescidos de 30% (trinta por 
cento) pelo exercício da função gratificada.

(D) a designação de Tércio dependerá de despacho do 
Secretário da respectiva Secretaria fundamentando 
o ato de nomeação.

(E) a designação de Tércio é ilegal, pois é vedado o 
exercício de função gratificada por servidor ocupante 
de cargo em comissão.

51. Três situações são apresentadas ao procurador da Câ-
mara Municipal de Jaboticabal: os compradores de car-
ros de um lote com o mesmo vício de fabricação; um gru-
po de ativistas reclama sobre a poluição de uma fábrica 
que contamina o rio principal do Município, e um grupo 
de pais reclama sobre uma publicidade abusiva que  
explora a inocência de seus filhos ao oferecer um brin-
quedo que coloca em risco a saúde deles. No contexto 
da tutela de direitos metaindividuais, o Procurador deve 
classificar tais situações como sendo:

(A) todos direitos difusos.

(B) a primeira e a segunda causa direitos coletivos  
stricto sensu e o último como individual homogêneo.

(C) o primeiro individual homogêneo, o segundo direito 
difuso e o último caso coletivos stricto sensu.

(D) todos coletivos stricto sensu.

(E) o primeiro caso individuais homogêneos e os dois 
últimos de direitos difusos.

52. A coletânea de normas que compõe a base do processo 
civil coletivo forma o que a doutrina denomina como

(A) teoria do fruto da árvore contaminada.

(B) sistema de vasos comunicantes ou intercomunicantes.

(C) polissemia jurídica dialógica.

(D) macrossistema das normas coletivas.

(E) teoria dos vasos concomitantes ou interconcomitantes.

53. Sobre o que dispõe a Lei no 10.257/01, é correto afirmar 
que

(A) compete à União, entre outras atribuições de interes-
se da política urbana, legislar sobre normas gerais 
de direito urbanístico.

(B) plano diretor é instrumento estadual que pertence ao 
planejamento das regiões metropolitanas, aglomera-
ções urbanas e microrregiões.

(C) aquele que possuir como sua área ou edificação ur-
bana de até cento e cinquenta metros quadrados, 
por dez anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, mesmo que seja proprietá-
rio de outro imóvel urbano ou rural.

(D) o direito de perempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel ur-
bano objeto de alienação onerosa entre particulares.

(E) extingue-se o direito de superfície pela morte do pro-
prietário sem que tais direitos sejam transmitidos aos 
seus herdeiros.
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59. Segundo a Lei Orgânica do Município de Jaboticabal, de-
pende de interesse público manifesto, prévia avaliação, 
autorização legislativa e licitação a alienação de um bem 
imóvel do Município mediante

(A) doação com encargos.

(B) permuta.

(C) venda.

(D) investidura.

(E) troca sem encargos.

60. Por meio de acordo entre os Partidos com representação 
na Câmara Municipal, foram constituídas duas Comis-
sões Permanentes, tendo sido dispensado o processo de 
votação para a escolha dos componentes dessas comis-
sões. Segundo o Regimento Interno da Câmara Munici-
pal de Jaboticabal, esse procedimento

(A) é regular e está de acordo com o Regimento Interno.

(B) não poderia ser adotado, pois não tem previsão no 
Regimento Interno.

(C) é irregular por violar o princípio democrático parla-
mentar.

(D) viola o Regimento Interno por dispensar a votação.

(E) pode ser adotado apenas se houver empate na vota-
ção para escolha dos seus componentes.

56. Nos termos do que dispõe a Lei Municipal no 3.736/2008 
(Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Jaboti-
cabal), na hipótese de um servidor público municipal usu-
fruir de licença para tratar da própria saúde, esse tempo

(A) não poderá ser contado para quaisquer efeitos.

(B) será contado apenas para efeitos de aposentadoria, 
limitado a 24 (vinte e quatro) meses.

(C) não poderá ser contado para efeitos de disponibili-
dade.

(D) que exceder 12 (doze) meses será contado apenas 
para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

(E) será contado para todos os efeitos, sem limitação de 
tempo, até o retorno do servidor à atividade.

57. A respeito da edição das medidas provisórias municipais 
pelo Prefeito, a Lei Orgânica do Município de Jaboticabal 
estabelece que

(A) é vedada a sua edição em âmbito municipal.

(B) é permitida, em caso de calamidade pública, com 
força de Lei, para abertura de crédito extraordinário.

(C) é permitida, dentre outras matérias, para alteração 
do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

(D) o Prefeito poderá adotá-las em caso de urgência em 
projetos cuja matéria seja de sua iniciativa.

(E) é vedada apenas para matérias que devam ser obje-
to de lei complementar municipal.

58. Considerando o disposto na Lei Municipal no 4.677/2015, 
assinale a alternativa correta a respeito do Estágio Pro-
batório.

(A) O Estágio Probatório ficará sob a responsabilidade do 
superior imediato do funcionário, que tem por compe-
tência, dentre outras, propiciar condições de rápida 
adaptação do funcionário ao exercício do cargo.

(B) A avaliação de desempenho do funcionário será pro-
cessada semestralmente por Comissão de Avaliação 
Funcional, especialmente designada para essa fina-
lidade, que deverá contar com três servidores ocu-
pantes de cargos de provimento efetivo.

(C) O processo, contendo o parecer da Comissão e o 
eventual recurso com respectivo julgamento será 
remetido ao Departamento Jurídico que emitirá, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, o seu parecer de caráter 
vinculante.

(D) Emitido o parecer pelo Departamento Jurídico, o pro-
cesso será remetido ao Prefeito Municipal, com os 
respectivos pareceres, ao qual compete a decisão 
final sobre a manutenção ou exoneração do funcio-
nário.

(E) O funcionário considerado apto na forma da lei  
adquire, automaticamente, estabilidade no serviço 
público, mas, se considerado inapto, será demitido 
do serviço público municipal.




